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 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA
Despacho n.º 6784/2010

Considerando que o cargo de Director de Serviços da Escola Superior 
de Enfermagem de Lisboa se encontra vago;

Considerando que foi aberto procedimento concursal com vista ao 
provimento, em Comissão de Serviço, do cargo de direcção intermédia 
de 1.º grau de Director de Serviços, através da publicação do aviso 
n.º 3158/2010, publicado no Diário da República — 2.ª série, n.º 29, de 
11 de Fevereiro de 2010 e Declaração de rectificação n.º 377/2010, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 38, de 24 de Fevereiro de 2010, 
na Bolsa de Emprego Público com o código de oferta n.º OE201002/0247 
e no Jornal Público, de 13 de Fevereiro de 2010;

Considerando que o Júri do concurso se pronunciou favoravelmente 
sobre a candidata Patrícia dos Santos e Silva Aresta Branco, dado 
que, das candidaturas apresentadas, se verifica que a desta candidata 
reúne os requisitos obrigatórios e anunciados e é aquela que revelou 
possuir competência técnica e aptidão e é possuidora de um currículo, 
perfil e experiências profissionais adequados ao exercício do cargo de 
Director de Serviços;

Nomeio, em regime de comissão de serviço e pelo período de três anos, 
renovável por iguais períodos, ao abrigo das disposições conjugadas dos 
artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção que 
lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, a Licenciada Patrícia 
dos Santos e Silva Aresta Branco no cargo de Director de Serviços, da 
Escola Superior de Enfermagem de Lisboa.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 22 de Março de 2010.
Data: 30 de Março de 2010. — Nome: Maria Filomena Mendes 

Gaspar. Cargo: Presidente.
ANEXO

Síntese curricular
Informação pessoal:
Nome: Patrícia dos Santos e Silva Aresta Branco
Nacionalidade: Portuguesa
Data de nascimento: 24/04/1969

Habilitações académicas e profissionais:
Licenciatura em Química Aplicada — Ramo de Biotecnologia, pela 

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, 
concluída em Julho de 1992.

Pós -Graduação em Direito Público, Vertente Económico -financeira, 
pela Universidade Lusíada, concluída em 1998.

Programa de Formação em Gestão Pública — FORGEP, Edição Ja-
neiro a Março de 2007.

Experiência profissional:
Directora de Serviços, em regime de substituição, de 01 de De-

zembro de 2009 a 21 de Março de 2010 na Escola Superior de En-
fermagem de Lisboa, coordenando as áreas dos Recursos Humanos 
e Financeira.

Chefe de Divisão, de 05 de Maio de 2008 a 30 de Novembro de 2009, 
na Escola Superior de Enfermagem de Lisboa, coordenando as áreas 
dos Recursos Humanos e Académica.

Elemento do Conselho Geral da ESEL, eleita pelo corpo de pessoal 
não docente em Julho de 2009.

Assessora (da carreira de técnico superior) de 01 de Janeiro a 04 
de Maio de 2008, no Gabinete de Gestão Financeira do Ministério da 
Educação, a desempenhar funções técnicas na Divisão de Estudos e 
Indicadores de Financiamento.

Directora de Serviços de Administração, entre 19 de Junho de 2006 
a 31 de Dezembro de 2007, no Laboratório de Investigação Veteriná-
ria, I. P., sendo elemento por inerência do Conselho Administrativo e 
responsável pela Repartição de Pessoal e Assuntos Gerais, Repartição 
de Administração Financeira e Patrimonial e Núcleo de Organização 
e Informática.

Chefe de Divisão de Recursos Financeiros, de 19 de Maio de 2003 a 18 
de Junho de 2006, na Reitoria da Universidade de Lisboa, coordenando 
os sectores de Economato e Inventário, Contabilidade e Tesouraria.

Técnica Superior, de 15 de Março a 18 de Maio de 2003, requisitada na 
Reitoria da Universidade de Lisboa na Divisão de Recursos Financeiros.

Técnica superior Responsável pela Gestão Orçamental e Patrimonial 
do Fundo de Apoio ao Estudante do Ministério da Educação nos anos 
de 2001 e 2002.

Técnica superior no Gabinete de Gestão do PRODEP II, entre Julho 
de 1994 e Setembro de 2000.

203131908 

 Despacho n.º 6785/2010
Considerando que a Licenciada Patrícia dos Santos e Silva Aresta 

Branco, técnica superior do quadro único do pessoal dos organismos 
e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, 
em comissão de serviço no cargo de Director de Serviços, em regime 
de substituição, na Escola Superior de Enfermagem de Lisboa, tomou 
posse seguida de exercício do cargo de Director de Serviços da mesma 
Escola, com efeitos a 22 de Março de 2010;

Considerando o disposto na alínea b), n.º 1 do artigo 25.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, que prevê como causa da cessação da comissão de 
serviço dos titulares dos cargos dirigentes, a tomada de posse seguida de 
exercício, a qualquer título, de outro cargo ou função, salvo nos casos e 
durante o tempo em que haja lugar a suspensão ou em que seja permitida 
a acumulação nos termos da referida lei;

Determino a cessação da Comissão de Serviço da Licenciada Patrícia 
dos Santos e Silva Aresta Branco do cargo de Director de Serviços a 
partir do dia 22 de Março de 2010.

Data: 30 de Março de 2010. — Nome: Maria Filomena Mendes 
Gaspar, Cargo: Presidente.
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 Despacho (extracto) n.º 6786/2010
Por despacho de 30 de Março de 2010, da Presidente da Escola Su-

perior de Enfermagem de Lisboa:
Maria Deolinda Antunes da Luz Lopes Dias Maurício, autorizado 

o contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
como Professor coordenador, nos termos do n.º 1 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de Julho, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 207/2009, de 31 de Agosto, em regime de exclusividade, precedendo 
concurso de provas públicas, com a remuneração mensal de 3 764,71€, 
correspondente ao escalão 2, índice 230, do estatuto remuneratório da 
carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico, com efeitos 
reportados a 10 de Março de 2010.

Data: 07 de Abril de 2010. — Nome: Helena Matos Silva. Cargo: 
Vice -Presidente.

203131754 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.º 6787/2010
Maria Fernanda Ludovina Inácio Matias, Vice -Reitora da Univer-

sidade do Algarve (UALG), vem, no uso dos poderes conferidos pelo 
disposto no n.º 2 do Despacho 1489/2010, sobre delegação de compe-
tências, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 14, de 21 de 
Janeiro de 2010, e em conformidade com as disposições normativas 
constantes dos artigos 36.º a 40.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, subdelegar nos Licenciados Mariana Rosa Piado Farrusco, 
Lívia Cristina Andrade Rodrigues Borges, João Carlos da Conceição 
Santana e Júlio Carlos Botequilha Fernandes, respectivamente as Direc-
toras dos Serviços de Recursos Humanos e dos Serviços Financeiros e 
Patrimoniais, o Chefe de Divisão dos Serviços Técnicos e o Responsável 
pelos Serviços de Informática da UALG, os poderes e a competência 
necessários para, no âmbito das suas atribuições específicas, a prática 
dos seguintes actos:

1 — Na Directora dos Serviços de Recursos Humanos, Mariana Rosa 
Piado Farrusco,

a) Dirigir, nos termos do Código de Procedimento Administrativo, a 
instrução dos procedimentos administrativos cuja decisão caiba ao Reitor;

b) Promover, subscrevendo as respectivas ordens de publicação, a 
inserção no Jornal Oficial da União Europeia e no Diário da República 
dos actos de eficácia externa e demais actos e documentos que nele 
devam ser publicitados nos termos legais;

c) Autorizar a passagem de certidões e declarações, excepto em ma-
téria confidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos 
aos interessados;

d) Promover, implementar e divulgar harmoniosamente nos serviços 
as medidas de modernização administrativa que visem um melhor acolhi-
mento e atendimento dos utentes e uma simplificação de procedimentos, 
promovendo uma política de promoção e desenvolvimento da qualidade 
global dos serviços prestados;

e) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de concursos, 
exarando nos respectivos processos e nos de movimentação de pessoal 
os despachos necessários ao seu normal desenvolvimento;
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f) Promover o controlo da assiduidade, instituindo e divulgando os 
mecanismos previstos na lei;

g) Autorizar o benefício dos direitos reconhecidos no âmbito da pro-
tecção da maternidade e paternidade, bem como no do regime jurídico 
do trabalhador estudante;

h) Promover a instrução dos procedimentos de verificação domiciliária 
da doença, nos casos e situações previstos na lei;

i) Gerir as dotações anualmente atribuídas aos serviços e propor as 
alterações orçamentais julgadas adequadas, tendo em conta os objec-
tivos a atingir;

j) Autorizar as despesas, os procedimentos de contratação de aquisição 
de bens ou de serviços e empreitadas e as respectivas adjudicações de 
valor inferior ou igual a € 5 000,00, cumpridos os pressupostos e re-
gras previstas na lei e desde que previamente cabimentadas na dotação 
orçamental respectiva;

k) Velar pela existência de condições de higiene e segurança no tra-
balho;

l) Elaborar, com referência a 31 de Dezembro do ano anterior, um 
balanço social, nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 190/96, de 
9 de Outubro.

2 — Na Directora dos Serviços Financeiros e Patrimoniais, Lívia 
Cristina Andrade Rodrigues Borges,

a) Dirigir, nos termos do Código de Procedimento Administrativo, 
a instrução dos procedimentos administrativos cuja decisão caiba ao 
Reitor;

b) Autorizar a passagem de certidões e declarações, excepto em ma-
téria confidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos 
aos interessados;

c) Gerir as dotações anualmente atribuídas aos serviços e propor as 
alterações orçamentais julgadas adequadas, tendo em conta os objec-
tivos a atingir;

d) Autorizar as despesas, os procedimentos de contratação de aquisição 
de bens ou de serviços e empreitadas e as respectivas adjudicações de 
valor inferior ou igual a € 5 000,00, cumpridos os pressupostos e re-
gras previstas na lei e desde que previamente cabimentadas na dotação 
orçamental respectiva;

e) Controlar as despesas dos fundos de maneio afectos à Reitoria e 
serviços;

f) Velar, em matéria de contratação pública, pelo cumprimento 
dos princípios e preceitos legais vigentes, maxime em sede de 
aquisição e locação de bens e serviços, pelos Serviços e Unidades 
Orgânicas;

g) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo 
justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo regula-
mentar;

h) Autorizar o processamento de despesas relativas a contratos, 
autorizadas previamente pelas entidades competentes, bem como 
o processamento de despesas relativas a encargos gerais da insti-
tuição.

3 — No Chefe de Divisão dos Serviços Técnicos, João Carlos da 
Conceição Santana e no Responsável pelos Serviços de Informática, 
Júlio Carlos Botequilha Fernandes:

Autorizar as despesas, os procedimentos de contratação de aquisição 
de bens ou de serviços e empreitadas e as respectivas adjudicações de 
valor inferior ou igual a € 5 000,00, cumpridos os pressupostos e re-
gras previstas na lei e desde que previamente cabimentadas na dotação 
orçamental respectiva.

4 — Atribuição de fundos de maneio: Para efeitos de realização de 
despesas urgentes e de pequeno montante dos respectivos serviços, 
são constituídos fundos de maneio em nome do Chefe de Divisão dos 
Serviços Técnicos e no responsável pelos Serviços de Informática, 
respectivamente João Carlos da Conceição Santana e Júlio Carlos Bo-
tequilha Fernandes, no valor de € 250,00 cada.

5 — Delegação de assinatura: Em relação às matérias acima referi-
das e, bem assim, no que respeita a actos de administração ordinária, 
ficam os ora subdelegados autorizados a assinar todos os documentos 
e expediente conexo, sem prejuízo dos casos que devam ser presentes 
ao Reitor da UALG, por imperativo legal ou por motivos de relaciona-
mento interinstitucional.

O presente Despacho produz efeitos a partir do dia 16 de Dezembro 
de 2009, considerando -se ratificados os actos produzidos pelos subde-
legados até à presente data.

Faro, 18 de Janeiro de 2010. — A Vice -Reitora, Fernanda Matias.
203135991 

 Listagem n.º 81/2010
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 1.º e no n.º 1 do artigo 3.º 

da Lei n.º 26/94, de 19 de Agosto, publicam -se os subsídios concedidos 
pela Universidade do Algarve no 2.º semestre de 2009: 

Entidade Total (em euros)

Associação Académica da Universidade do Algarve 60 000,00
Associação Rádio Universitária do Algarve  . . . . . . 6 250,00
Centro de Ciências do Mar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 160,00
                                     Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 108 410,00

 23 de Março de 2010. — A Vice -Reitora, Professora Doutora Maria 
Fernanda Matias.

203134808 

 Serviços Académicos

Deliberação n.º 691/2010

Deliberação do Senado SU -17/2009
Ao abrigo do disposto na alínea e) do artigo 17.º, dos Estatutos da 

Universidade do Algarve, homologados pelo Despacho n.º 31/ME/89, 
de 8 de Março, com as alterações constantes do Despacho Normativo 
n.º 2/2001, de 11 de Dezembro de 2000, publicado no Diário da Repú-
blica de 12 de Janeiro de 2001, nomeadamente nos artigos 8.º e 17.º, o 
Senado, através da Secção de Ensino Universitário, em reunião do dia 
22 de Abril de 2009, decidiu o constante no articulado que se segue:

1.º
Adequação

1 — A Universidade do Algarve, através da Faculdade de Engenharia 
de Recursos Naturais, adequa o curso de Doutoramento em Ciências 
Biotecnológicas ao regime jurídico fixado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de Março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho.

2 — Em resultado desta adequação a Universidade do Algarve, através 
da Faculdade de Engenharia de Recursos Naturais, confere o grau de 
doutor em Ciências Biotecnológicas e ministra o ciclo de estudos a ele 
conducente, nos seguintes ramos de conhecimento:

a) Biotecnologia Animal
b) Biotecnologia Alimentar
c) Biotecnologia Vegetal
d) Nanobiotecnologia
e) Engenharia Biológica
f) Biotecnologia Molecular

2.º
Objectivos do curso

Os principais objectivos do curso de doutoramento em Ciências Bio-
tecnológicas são, promover formação avançada, multi e interdisciplinar 
nas áreas científicas de Biotecnologia e proporcionar a aquisição de 
capacidade científica ao mais alto nível em conformidade com previsto 
no n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho.

3.º
Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular e o plano de estudos do curso são os constantes 
do formulário em anexo à presente deliberação, e foi elaborado nos 
termos das normas técnicas constantes do Despacho n.º 10543/2005, 
de 11 de Maio, da Direcção -Geral do Ensino Superior.

4.º
Habilitações de acesso

1 — Poderão candidatar -se ao doutoramento em Ciências Biotec-
nológicas:

a) Os titulares do grau de mestre ou equivalente legal;
b) Os titulares do grau de licenciado, detentores de um currículo 

escolar ou científico especialmente relevante que seja reconhecido 




